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ESTADC, DE SERGIPE

MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
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49.600-000

CoNTRÂTO N" 01t2023

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAíI'I, DE UM LÂDO, O I'IUNICíPIO
DE NOSSA SENHORA DAS DORES'SE, E, DO
OUTRO, A EMPRESA ERPAC . ESCRITÓRIO
REGIONAL DE PROCURADORIA E ASSISTÊNCIA
CONTÁBIL LTDA, DECORRENTE DA
INEX|GtBtLtDADE DE LtCtTAçÃO N" O1/2023.

o MUNICíP|O DE NOSSA SENHORA DAS OORES/SE, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPJ
sob o no 13.094.44610001-74, com sede ao Calçedáo João dos Reis Lima Neto, n" 54, Bairro Cent.o, CEP:
49600-000, Nossa Sênhorâ das DoreslsE, doÍavante denominada CONTRATANTE, representâda nestê ato
por seu gestor, o sr. LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SANTANA, portador da Cedula de tdentidade 1y\y,,yo7g
SPP/SE e inscrito no CPF sob o n" 882.)(XX.XXX-82, e a empresa ERPAC - ESCRITÓR|O REGTONAL DE
PROCURADORIA E ASSISTÊNCIA CONTÁB|L LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o n' 13.086.72310001-05. sediade à Rua Pacatuba, n'327, Centro, Arecâju. SE, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato represêntada pela Sr." DAYSE JULIANA DE iIENEZES TELES, portadora do RG
no 1.XXX.446 SSPiSE e do CPF no 012.XXX.XXX-78, têm justo e acordado entrê si o presente termü,
mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO (aÍt. 55. inciso l. da Lei n' 8.666/931.
'1.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo, compreendendo:
a) Consultoria e assessoria relacionadas à Contabilidede Pública, Legislação Orçamentária e normes gerais
de Finanças Públicas;
b) Apoio in /oco a equipê interna do órgão nas atividades dê fechamento do movimênto mensal;
c) Processamento e registro co,ltábil da movimentaçáo orçamêntária e financeira êncaminhada pelo órgáo;
d) ElaboraÉo de balancetes mi:nsais e prestação de contas;
e) ElaboraÇão dos Rêlatórios |iêsumidos da Execução OÍçementária e Relatórios de Gestão Fiscal, nos
termos estabelecidos na Lei cornplementar Federal no '101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal;
0 Acompanhamento dos limite$ constitucionais e legais de gastos com Educaçáo e pessoai;
g) Assessoria na elaboraÇão ,los Projetos de Lei referentes a; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual;
h) Envio à Secretaria do Tesouro Nacional, por meio do SICONFI, dos dados relativos aos relatórios da Lei
de Responsabilidade Fiscâ1, a execução orçamentária e contábil;
i) Assessoria no envio das iníormaçÕes para o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. por meio do
SAGRES:
j) Acompanhamentc permanenie da situação do órgãô junto ao CAUC de modo a náo prejudicar a
transferências de recurscs por pârte do Governo Federal;
k) Preenchimento e encaminhatnento dos dados relalivos ao SIOpE;
l) Assessoria na elaboraçáo de estudo de impacto oÍçamentáric e financeiro decorrente do aumento da folha
de pagamento;
m) Acompanhamento dâ tramitaÇão Cos p!'ocêssos do órgão junto ao Tribunal de Contas do Estado, quando
solicitado pelo Contíatante;
n) Assêssoria à Procuradoria Municipal, quando em dêfesa dos interesses do Municipio, junto aos órgáos de
controle, em matérias relacionadas ao objeto da prestação de serviÇos do contratado;
o) Assessoria na elaboraÉo de minutas de atos administrativos, desde que relacionados ao objeto da nossa
prêstaÉo de serviÇos;
p) Assessoria na elaboração de minutas de convênios;
q) ,Assessoriâ na elaboraÇáo de Pareceres e Justificativas por escrito, quando necêssário, relacionadas a
matérias de convên;os:
r) A§sessoria na ElaboÍação do Selatório Trimêstral dê Auditoriâ (Controle lnlerno) para envio ao Tribunal de
Contas do Estado (ResoluÇâo TÇ n4 206/01),
s) Envio bimestral de metriz d? saldos contábeis (MSC), dos cjados relativos a execuçáo orçamentária,
financeira e patrimonia!.
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CúUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO íart. 55. inc ll. da Lei n' 8.666/931.
2.1. Os serviços seráo executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execuÇâo indireta, em
regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidadês da Contratante, visando à perfeita
consêcuÇão do objeto do presente termo.

LA
5.1. O início dos serviços d
5.2. O recebimento do obj,
alteraçÕes posteriores;

EXE,; 666/93
ar-se-á em a partir da assinatura do presente termo;
eto dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso l, letra "a', "b", da lei g.666/93, com

SE rncts IV

5.3. Os serviços exêcutados em desacordo com o estipulado no presênte termo serão rejeitedos, percial ou
totalmente, conÍorme o caso;
5.4. Os seNiços indicados no pr()sente termo são meÍamente estim
ou peía menos, de ecordo com a i necessidades da Contratante;

ativas, podendo ser alteradas, pera mais

q

cLÁpsuLA TERCEIRA - DO PRECO. pAS CONDICÓES DE PAGAMENTO (ert.55. inciso il. da Lêi n.
8.666/93).
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil
reais). O pagamento será efetuado em rrinta parcelas no valor de R$'t1.000,00 (onze mil reeis), cuja
composiçáo dar-se-á da seguinte forma:
e) Vinte e quatro parcelas mensais, reÍerentês à prestaÇão dos serviÇos de assessoria e consultoria contábil:
R$ I 1 .000,00 (onze mil reais);
b) Duas parcêlas, sendo uma ao final de 2023 e outra ao frnal de 2024, referentes à elaborâÉo da prestação
de contes anual (de cada exercício), ambas no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais);
c) Duas parcelas, sendo uma eo frnal de 2024 e outra ao ínal de 2025, Íeferente à elaboraÉo do Projeto de
Lei Orçamentárie Anual (LOA), a.-nbas no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais);
d) Duas parceles, sendo uma êa final de 2024 e outra ao final de 2025, referente à elaboraçáo do Proieto de
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) , ambas no valor de Rg 11.000,00 (onze mil reais).
3.2. PaÍa fazer jus aos pagamenics, a Contratada apresenterá:
a) Nota Íiscal/fatura;
b) Prove de reguleridade Fiscal ê Trabâlhista;
c) Relatório de atividades desenlpenhadas.
3.3. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documêntaçáo e as encâminhará a
prefeitura para pagamento;
3.4. Cumpridas as formalidades do atem 3.3 e havendo disponibilidade flnanceira, a Contratante efetuará o
pagamento em até trinta dias da apresentaÇão da documentâção hábil, através de crédito bancário em Íavor
de qualquer conta de titularidadê da contratada;
3.5. Nenhum pagamento será efetuado na oco[rência de qualquêr uma das situaçÕes abaixo especificedes:
e) Faltra de atestaÉo dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhistâ.
3.6. Na hipótese de os documentos que comprovem a reguleridade fiscal e trabalhista estarem com a
validade expirada, o pagamentc ficará retido até a apresentação de novos documêntos, dentro do prazo de
validade, não cabendo à Contiatante nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;
3.7. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a
contrateda apresente a documentação háhil para liberaÉo dos seus créditos, este poderá ter seu contralo
rescindido unilateralmente pela Contratante, ficando assegurado a contratada, táo somente, o direilo ao
recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados;
3.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
3.9. Os preços permaneceráo ineajustáveis durante o período de doze meses, cumprindo-se o p@zo, a
contratada poderá requerer o reâjuste referente a correçáo inflacionária, mediante a apuraçáo do o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor (lpC-A) acumulado no período.

ÇLÁUSULA OUARTA - pA vtcf,NctA ÍArt. ss. incl
4.1. o presente termo terá prazo ce vigêncla de vúte e quatro nreses, a contar de sua assinatura;
4.2. O praao da vigência contrãtiJal poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses
previstas nos incisos do aÍt. 57, i1" da Lei no 8.666/93.
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5.5. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestaÉo da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
coÍTêspondêntes eos serviços executados, em pleno acôrdo com as especificeÇôes contidas no presente
termo, aliado às disposições constantes da propostâ da futura contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÂO ORCAMENTÁRtA íarr. 55. inciso . da Lei n. ' 8.666/93).
6.1. As despeses com o pagamento do referido objeto est lo prêvistas no orçamento de Prefeitura, conforme
classfficaçáo orçementárie detalhada abaixo:
UNIDADE ORÇAMENTARI,A:
O2OO3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AçÃO:
04j22j016.2008 - MANUTENÇÃO DA SECRETARTA DE ADMTNTSTRAçÁO
ELEMENTO OE DESPESA:
33903500 - SERVTÇOS DE GOÀISULTORTA
FONTE DE RECURSO:
15000000

CLÁUSULA SÉTIMA . DO DIREITO E RESPONSABILIDADE OAS PARTES {art. 55. inciso Vll e Xlll. da
Lei n" 8.666/93).
7.í. A contratada, durante a vig6'ncia do presente termo, compromete-se a:
a) Prestar os serviços profiss:cnais constantes de clausula primeira deste instrumento, observados os
procedimentos operacionais descritos no proJeto básico;
b) Comparecer a sede da Coniretante. peio mênos uma vez por mês, ou quando necessário, a fim de
orientar e acompanhar "ln ,oco" os serviços decorrêntes deste termo,
c) Manter, durante toda a execução deste termo, as obrigeçÕes inicialmente pactuadas;
d) Executar fielmente o ob,eto cJntratado e o prazo estipuladoi
e) Não transfeír a outrem, no {odo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuêncial
0 Nâo rêalizar essociaÉo com outrem. cessâo ou transíerência tolal ou parcial, bem como a fusâo, crsão ou
incorporeÉo, sem prévia a expressa anuência de Contratente.
9.2. A contratante, durante a vigência deste termo, compromêtê-se a:
a) Fornecer à contratada, em tempo hábil de, no máximo, até o dia dez do mês subsequente ao solicitado,
todas es informaÇóes e documentos necessários ao fiel desempenho de suas obrigaÇões;
b) Efetuar o pagamento nâ forma e prazo acordados no pÍesente termo.

A - DAS PE LIOADES E M LTAS AÍt. 55 inciso Vll da Lei n' 8.666/93
8.1. No caso de etraso injustificado ou inexecuÉo, total ou parcial, do compromisso assumido com a
Contratante, as senÇões administrativas aplicadas à contratadâ serão:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensâo têmporária de paíicipar de licitações e impedimento de contratar com o Município;
d) Declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
8 2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos serviços em
atraso e, no caso de atraso não justificâdo devidamente, cobrar-se-á 1% (um poÍ cento) por dia, sobre o valor
mensâl da respectiva parcele afetada, o que náo impedirá, a critério da Contratante, a aplicâÉo das demais
sânçÕes a que se refere esta clausula, podendo a multa ser cobrada diretamente da contratada, amigável ou
judicialmente;
8.3. Seráo considerados injust,Íicados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente
fundamentados, ficando sua acei-ãÉo e critério da crntÍatante;
8.4. A aplicaçáo das penalidaderi seÍá precedida da concessão dâ oportunidade de ampla defêsa por pade da
contratada, na forma da lei.

cLÁusuLA lfoNA : DA RESCISÃO (aÍt.55, inciso Vl[, da Lei n' 8.666/93).
9. 1. lndependentemente dê notiiicações ou interpelações judiciais ou elrtrajudiciãis, constituem motivos para
rescisão do presente termo as situaÇÕes previstas nos artigos 77 e 78, na Íorma do artigo 79, da Lei no

«

8.666/93:
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10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratade reconhece, de logo, o dirêito da
contratante de adotar, no que couberem, es medidas previstas no artigo O0 da Lei n.9.666/93.

GABINETE DO PREFEITO ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL

9.2. O presente termo poderâ ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo da
contratente, sem que caiba à contratada qualquer ação ou interpelaçâo judiciali
9.3. No caso de rescisâo deste termo na forma do parágraÍo anterior, a Contratante fica obrigada a comunicar
tal dêcisâo à contrateda, por escrito, respeitendo o prazo disposto no art. 109, l, e,daLei .8.666/93;
9.4. Na ocorrência da rescisão prevista no câput desta cláusula, nenhum ônus receirá sobre a contratante em
virtude desta decisão, ressalvado o disposto no §2o do artigo 79 da Lei n" 8.666/93 e alteraçÕes;
9.5. A contratante poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em deconência do presente
termo e proceder a rêscisâo contratual, indepêndentemente de interpeleÉo judicial ou extrajudicial, ficando
essêgurado o contreditório e o direito de defesa, quando:
e) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da contratada, ou quando ela for atingida por
execuÉo judiciâ1, ou outÍos fatos que comprometam a sua cepacidede êconômica e f nanceire;
b) A contratada for declerada inidônea ou punida com proibiÉo de licitar ou contratar com qualquer órgão da
administração pública;
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da contrataÉo;
9.6. Em câso de concordata, o contreto poderá ser mantido, se a contratada oferecer garantias que seiam
consideradas adequadas e suÍicientes para o satisfetório cumprimento das obrigações por ela assumidas.

cúUSULA Écrua - Dos DrRErros DO CONTRATANTE NO so DE RESCTSÃO ÍArr. 55, inciso lX.
da Lei n" 8.666/93).

CLÁUSULA DECI MA PRI MEIRA - DA VINCULACÃO CONTRA TUAL ÍAÉ. 55. Xl. da Lei n'8.666/93).
11.1. O presente termo está estritamente vinculado
a). Ao procêdimento de inexiginilidede de licitaÉo, ato no o'l/2023, bêm como eo projeto básico que o
ongrnou;
b) À proposta da contratada.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNC,A . DA LEG rsLAcÃo APLtcÁVEL A EXECUCAO OO CONTRATO E os
CASOS OMISSOS íArt. 55 , Xll. da Lei n' 8.666/93).
12.1. O presente contrato fundamenta-se
a) !!o art 25, ll e§í'c/cart. 13, llr e s3o c/c eÍt.26, paÍágraÍo único, ll elll,todosdaLei n'8.666/93;
b) Nos demais prec€itos da Lei Federal no 8.666/93;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos principios da teoria geral dos contratos e nas disposiçÕes do direito privado.
12.2..Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em dêcoÍrência d;ste termo, serão
acordados entre as partes. lavrardo-se, na ocasião, termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA RCEIRÁ . OAS LTERACÓES ÍArt. 65, Lei n' 8.666/93).
13.1. Compete as partes dê comu m acordo, salvo nas situações tratadas neste instrumento, na Lei no
8.666/93, com alteraÇôes posteriore s e em outras disposições legais pertinentes, ÍealizaÍ, medianle termo
aditivo e/ou têrmo dê re-ratificaÉo, as altereÇões contratuais que julgarem conveniêntes;
13.2. A critério da contratante e em funÉo das necessidades dos serviços, a contratada fica obrigada a
aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões em alé 2,o/o (vinte e cinco por
cento), do valoÍ inicial atualizado do contrato

CúUSULA DECIMA OUARTA ACOMPÂN MENTO E DA FISCALIZAcÃo (Art. 67.
8.666/931.

Lei n'

14.1. Na forma do que dispÕe o artigo 67 da Lei n'8.666/93, será designado servidor para acompanhar e
fiscalizar a exêcuÉo do presente termoi
'14 2. À fiscalizaÉo compete, ent,€ outras atribuiçÕes
a) Solicilar à contfatada e seus prepostos, ou obter da AdministraÉo, tempestivamente, todas as
providências necessárias ao boH andamento deste termo;
b) Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos
êmpregados são adequados, pa'a garantir a qualidade desejada dos serviços;
c) Solicitar, sempre que julga r necessário, a comprovação do valor vigente dos preços;

Rua Genilio Vargas,64, Centro, Nossa Senhora das DoreíSE - (79) 3265-1322 - CNPJ N' 13.094.4610001-74 - CEP
49.600-000
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d) Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obseÍvados.
14.3. A aÉo da fiscalizaçáo náo exonere a contratada de suas responsebilidades contretuais.

CLAI'§ULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO íAÍt.55. §2'. Lei n' 8.666/93).
15.1. As partes contÍatantes elegem
como único competente para drrimir
com renúncia expressa por qualqueÍ

o Foro da Comarcã de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe,
as questões que porventura surgirem na execução do presente termo,
outro.

E, por estarem essim, iustas e contratradas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus
efeitos legais.

Nosse SenhoÍa das janeiro de 2023

LUIZ MÁ DE SANTANA
PRE ITO MUNICIPAL

Contratante

N S ES
resentante legal
Contratada

TESTEMUNHAS:

I
c

c

cat-

ll d.


